
PARECER Nº 487, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1012, DE 2017
De autoria coletiva, tendo o nobre Deputado Itamar Borges como primeiro subscritor, o Projeto de lei nº 1012, de 2017, dispõe sobre o tratamento diferenciado, favorecido e simplificado às microempresas e às empresas de pequeno porte, nas contratações realizadas no âmbito da Administração Estadual.
Nenhuma emenda ou substitutivo foi apresentado ao projeto, nas cinco sessões em que, nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2, do Regimento Interno, permaneceu em pauta.

Na sequência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado a esta Comissão, para ser examinado quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do citado Regimento.

É o que passamos a fazer, cumprindo, assim, a incumbência de relatar a propositura, com que nos honrou a insigne Presidente da Comissão.
Nenhuma dúvida se coloca quanto à natureza legislativa da matéria, que, por sinal, já constitui objeto de diploma de idêntico “status” normativo — Lei nº 13.122, de 7 de julho de 2008, cuja revogação é expressamente prevista no artigo 12 da proposição.
Quanto à competência para legislar em matéria de licitações e contratações públicas, deve-se assinalar, inicialmente, que a Constituição Federal, no inciso XXVII do artigo 22, na redação que lhe deu a Emenda Constitucional nº 19, de 1998, dispõe competir à União, privativamente, legislar sobre “normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1º, III”.
A despeito de o constituinte federal ter optado por situar o tema no artigo 22, no qual estão enumeradas matérias sobre as quais cabe à União, privativamente, legislar, há sedimentado entendimento doutrinário no sentido de que aludida matéria pertinente a licitações e contratações públicas insere-se entre as de competência legislativa concorrente, de que trata o artigo 24 da Lei Maior.

É neste sentido o magistério de FERNANDA DIAS MENEZES DE ALMEIDA, que qualifica como “inadequação técnica” a “inclusão de competências legislativas concorrentes entre as competências legislativas privativas da União”.
A eminente Professora identifica tal inadequação relativamente às matérias de que tratam os incisos IX, XXI, XXIV e XXVII do artigo 22 da CF, as quais “deveriam ter figurado entre as matérias objeto de competência legislativa concorrente, arroladas no artigo 24”. Anota, ainda, que “a falha técnica que registramos não é isenta de consequências práticas, podendo levar, como já levou, a interpretação errônea da Constituição, em detrimento da competência legislativa dos Estados” (Competências na Constituição de 1988. 5ª ed. São Paulo: Atlas, 2010, p. 87).
Na mesma linha, JOSÉ AFONSO DA SILVA anota:
“[A Constituição Federal] foi omissa, quando deu à União competência privativa para legislar sobre normas gerais: (a) de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação e mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros (art. 22, XXI); (b) de licitação e contratação, em todas as modalidades, nas diversas esferas de governo, para a Administração Pública, direta, autárquica e fundacional, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1º, III (art. 22, XXVII). No entanto, não inseriu a matéria no art. 24, para indicar que Estados podem legislar também sobre essas matérias, como fez, por exemplo, relativamente à polícia civil. Não é, porém, porque não consta na competência comum que Estados e Distrito Federal (este não sobre polícia militar, que não é dele) não podem legislar suplementarmente sobre esses assuntos. Podem e é de sua competência fazê-lo, pois que nos termos do § 2º do art. 24, a competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui (na verdade até pressupõe) a competência suplementar dos Estados (e também do Distrito Federal, embora não se diga aí), e isso abrange não apenas as normas gerais referidas no § 1º desse mesmo artigo no tocante à matéria nele relacionada, mas também as normas gerais indicadas em outros dispositivos constitucionais, porque justamente a característica da legislação principiológica (normas gerais, diretrizes, bases), na repartição de competências federativas, consiste em sua correlação com competência suplementar (complementar e supletiva) dos Estados.”
(Curso de Direito Constitucional Positivo. 39ª ed. São Paulo: Malheiros, 2016, p. 508)
Assim como a doutrina, também a jurisprudência tem consagrado o entendimento de que a matéria relativa a licitações e contratações públicas caracteriza-se como de competência legislativa concorrente, cabendo aos Estados, dessa forma, atuar no campo da legislação suplementar.
Destacamos, por serem ilustrativos do entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal acerca do tema, e, ainda, por conterem robusta fundamentação teórica, dois votos: o proferido pelo ilustre Ministro AYRES BRITTO (Relator) no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.059 - RS, e o proferido pelo ilustre e saudoso Ministro TEORI ZAVASCKI (Relator) no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.735 - MS.
É do Ministro AYRES BRITTO a seguinte assertiva, quanto à matéria: “desde que não contrariem a legislação federal, os Estados e o Distrito Federal dispõem de um campo relativamente vasto de legiferação suplementar”.
Ora, o que se nota, relativamente ao Projeto de lei nº 1012, de 2017, sob exame, é precisamente que as respectivas disposições inserem-se no campo do que AYRES BRITTO chamou de legiferação suplementar, não se vislumbrando qualquer invasão da área reservada à competência da União, vale dizer, a da edição de normas gerais.
Deve-se ter presente, a propósito, que não houve nenhum questionamento à constitucionalidade da Lei nº 13.122, de 2008, nos quase dez anos de vigência daquele diploma. Tal circunstância bem revela ter o legislador paulista, ao editar aquela lei, incursionado em domínio normativo no qual estava dotado de plena competência para atuar.
Essa observação reveste-se de singular importância no exame da constitucionalidade do Projeto de lei nº 1012, de 2017, porquanto, apesar de a propositura pretender reformular a disciplina contida na Lei nº 13.122, é induvidoso que ambos — lei e projeto — assentam-se nos mesmos vetores normativos e se situam no mesmo campo temático-conceitual.
Quanto ao poder de iniciativa, há que se consignar que a matéria versada no Projeto de lei nº 1012, de 2017, não está abrangida entre as reservadas à autoria do Chefe do Poder Executivo, à vista do que dita o artigo 24, § 2º, da Carta Bandeirante.
Ainda nos aspectos concernentes à constitucionalidade da propositura, convém registrar que o “tratamento diferenciado, favorecido e simplificado” que ela pretende dar às microempresas e empresas de pequeno porte não vulnera a norma constante do artigo 37, XXI, da Constituição Federal (reproduzida no artigo 117, “caput”, da Constituição Paulista), que determina que “as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”.
Isso porque, na própria Constituição Federal, há disposições expressas no sentido de ser dispensado, às microempresas e empresas de pequeno porte, tratamento diferenciado, sendo de se realçar, a propósito, que, nos termos do artigo 170, inciso IX, do Texto Magno, o “tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País” constitui-se em um dos princípios em que se funda a ordem econômica de nosso País.
Da mesma forma, a Constituição Paulista prevê que “o Estado dispensará às microempresas, às empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede e administração no país, aos micro e pequenos produtores rurais, assim definidos em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-los pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas, por meio de lei” (artigo 178, “caput”, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 2006).
Vê-se, assim, que, ao dispensar às microempresas e empresas de pequeno porte o tratamento diferenciado, favorecido e simplificado previsto na Lei nº 13.122, e que agora, por meio do projeto sob análise, se pretende ampliar, o legislador paulista está (e estará) consagrando a dimensão substancial do princípio da isonomia, que, como se sabe, impõe que os desiguais sejam tratados desigualmente, na medida em que se desigualam.
Todas as considerações feitas até aqui nos levam a asseverar que, nos aspectos que compete a esta Comissão apreciar, inexistem quaisquer óbices à aprovação do Projeto de lei nº 1012, de 2017, estando a proposição em conformidade com o que dispõem a Constituição Federal (artigos 22 a 24), a Constituição Paulista (artigo 19; artigo 21, inciso III; e artigo 24, “caput”), e o Regimento Interno (artigo 145, § 1º; e artigo 146, inciso III).
A concluir nossa análise, anotamos que a leitura do texto do projeto permite verificar que sua elaboração deu-se com observância dos preceitos contidos na Lei Complementar nº 863, de 1999. Identificamos, porém, dois diminutos lapsos de redação, e, com o intuito de saná-los, oferecemos, nesta oportunidade, a seguinte
EMENDA
Proceda-se, no Projeto de lei nº 1012, de 2017, às alterações adiante indicadas:
(a) renomeie-se como “parágrafo único” o “§ 1º” do artigo 2º;
(b) dê-se ao inciso III do artigo 5º a seguinte redação:
“Artigo 5º - ..............................................................

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do artigo 4º desta lei, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

.............................................................................”
À vista de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1012, de 2017, com a emenda ora apresentada.
a) Gilmaci Santos – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda. 

Sala das Comissões, em 2/5/2018.

a) Carlos Cezar – Presidente
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